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EMENTA 

A Questão social e o desenvolvimento do sistema de proteção social brasileiro. O sistema de seguridade social instituído 
na Constituição Federal de 1988. A política de previdência social brasileira; bases conceituais e legais, direitos 
previdenciários, gestão, financiamento e controle. Reforma da previdência e impactos junto à população. A política de 
Assistência Social; bases conceituais e legais, direitos assistenciais. Sistema Único de Assistência Social – SUAS; gestão; 
financiamento e controle social. Ação profissional do Serviço Social e contribuição na produção, redimensionamento e 
efetivação das políticas de previdência e assistência social. 

 
 

OBJETIVOS DA DISCIPLINA 

 

 Apresentar elementos que permitam compreender os antecedentes históricos da Seguridade Social brasileira 
anterior à 1988;  

 Identificar os princípios estruturantes da Seguridade Social brasileira, a fim de compreender a concepção e 
organização da mesma na Constituição Federal de 1988, analisando os avanços e os limites de sua 
implementação; 

 Debater sobre a Previdência Social no Brasil a partir da Constituição de 1988, apontando suas bases 
conceituais e legais, gestão, controle e financiamento, bem como as contra-reformas sofridas a partir de 
1990; 

 Compreender a Política de Assistência Social no Brasil nos seus aspectos sócio-históricos a partir de 1988 
apontando suas bases conceituais e legais, gestão, controle e financiamento, bem como a instituição do 
SUAS e as principais polêmicas atuais em torno desta política. 

 Discutir sobre o trabalho profissional do Assistente Social na Previdência e na Assistência Social.  

  
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

UNIDADE I: Seguridade Social no Brasil  
1.1 Retomando a discussão da questão social e sua relação com a política social (momento de retomar com a turma a 
discussão realizada no semestre anterior na disciplina de Política Social) 
1.2  Bases históricas da Seguridade Social ; 
1.3 A Seguridade Social na Constituição de 1988; 
1.4 O desmonte da Seguridade Social no Brasil; 
1.5 O Orçamento da Seguridade Social. 
1.6 Seguridade e Projeto ético-político do Serviço Social 
UNIDADE II: A Previdência Social no Brasil  
2.1 A Previdência Social na Constituição de 1988: aspectos da gestão, controle social e financiamento da Previdência Social 
2.2 As contrarreformas da Previdência Social pós 1990 e seus impactos na gestão, no controle social e no financiamento desta política 
2.3 Os “benefícios” da Previdência Social e os segurados e suas respectivas alterações com a contrarreforma na previdência; 
2.4 Serviço Social e Previdência Social. 
UNIDADE III: A Assistência Social no Brasil 
3.1 Assistência Social no Brasil: história e perspectivas; 
3.2  Concepção da Política de Assistência Social, princípios, diretrizes e destinatários; 
3.3 Gestão da Política de Assistência Social: descentralização; competências dos níveis de governo; benefícios, serviços, programas e 
projetos; níveis de complexidade (básica, média e alta complexidade); relação público x privado; intersetorialidade. 
3.4 Controle social e a Política de Assistência Social. 
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3.5 Financiamento da Assistência Social (instituição dos Fundos de Assistência Social e o novo modelo de financiamento do SUAS); 
3.6 Questões polêmicas na Política de Assistência Social hoje: assistencialização versus direito; inclusão/exclusão; 
pobreza/vulnerabilidade e risco; 
3.7 Serviço Social e a Política de Assistência Social. 
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CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

A disciplina será desenvolvida por meio de aulas expositivas dialogadas, leitura crítica e discussão de textos em grupos 
pequenos, apresentações por parte de convidados, visita técnica, dentre outras estratégias, com o auxílio de data show, 
computador, etc.  
Conforme regulamento da universidade é necessária a presença de 75% das atividades realizadas e nota mínima de 7,0 
(sete) para aprovação.  
O processo de avaliação se dará a partir de: 

a) Uma prova individual e sem consulta sobre o conteúdo da Unidade I, a ser aplicada ao término da Unidade I.  
Valor: 0 (zero) a 10,0 (dez). 

b) Problematização de textos – tendo em vista o acompanhamento das atividades da disciplina, os alunos deverão 
apresentar uma problematização dos textos, objetivando estimular a participação nos debates. Nesta 
problematização, o aluno deverá formular questões sobre o texto e/ou apresentar outras questões. O conjunto de 
questões deverão ser entregues à professora no dia da discussão das mesmas. 
Valor: 0 (zero) a 1,0 (um).  

 
c) Uma prova individual e sem consulta sobre o conteúdo das Unidades II e III, a ser aplicada ao término das 

unidades. Valor: 0 (zero) a 5,0 (cinco) 
d) Visita Técnica (em conjunto com as demais disciplinas do período). Valor: 0 (zero) a 5,0 (cinco). 

 
A avaliação constante nas alíneas “b”, “c” e “d” terão roteiros específicos. 
As avaliações constantes nas alíneas  “c” e “d” serão somadas para dar uma única nota. 
 
A nota final (NF) corresponderá à média das avaliações sob a seguinte fórmula: NF= a + (c + d)  = T  + b 

               2   
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